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CoNTRATO NO _/nUXXX
PROCESSO N' _/XXXX

C. Alr. À1.!r. do Piid.ra - tÂ
' C.nlro, CEP n" 15.398-000,

01. §12,83 2/00 01 .21

DO CONTRATO

CONTRATO OE LOCAÇÃO DE IMÓVEL
QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO,
O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO
PINOARÉ, ATRAVÉS DA. SECRETARIA
MUNICIPAL DE ASSISTÉNCIA SOCIAL
TRABALHO E CIDADANIA, E DO
OUTRO LADO,
ABAIXO.

NA FORMA

DE IN4ÓVEL PARAFINS RESIDENCIAIS locâlizado na

Alto Alegre do Pindaré - MA, CEP n' 65398-

000, visando a concessão de benefício sociál de aluguel social em beneÍicio de
em face de decorrência de desastre ou

P..r.ilur. líünioip.,
Àv. Jolo X X lll, S/N

CNPJ n'

Pelo presente instrumento particuiar de aditamento ao contrato de !o91f9-ry-e
fAZEM ENTTE Si, dE UM IAdO MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE D^O PINDARÉ/MA'

através dA SUA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL,
TRABALHO E CIDADANIA DE ALTO ALEGRE OO PINDARE- PMAÂP/MA,

sediada na Av. Joáo )«lll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ No

01.612.83210001-21, doravante designada CONTRATANTE, nêste ato ropresentado

respectivamente pela Secretária Municipal de Assistência Social, Trabalho e

Cid;dânia. a Sra. ELZA MARIA SANTOS DO NASCIMENTO, brâsileira, câsada,

portadora da Cédula de ldentidade RG n" 77592797-0, e inscrita no CPF sob o no
'AlC.l'lS.AOg.-tZ, 

residente nesta Cidade, ê 

-.,.-, 
inscrito no

Cadastro Nacional dê PeSSoa Física n.o , residente na

ffi #."ffi :;: J"r, 
jJ:i,'J'mi'§'+3 

ô':
LocAÇÃo DE tMóvEL PARAFINS RESIDEN-clAls, -coNTRATo 

DE LocAÇAo

@ vista o Processo Administrativo no

-,Dispensa 

de Licitaçáo, RatiÍicada pelo Ordenador- - 
de Dêspesa'

ãsóolse, 
" "r"i 

altêrações, Lei úunicipal de Alto Alegre do Pindare - MA no 019/20

e aÍt 1O § 20, lV, do Delíeto Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA n'021/20 sob

as cláusulas e condiçóes sêguintes:
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CLAUSULA PRIMEIRA . DO OBJETO

1.í O presente instrumento têm por objeto Contratação referente a locação Social de
imóvel de propriedade dê
beneficio social, destinado a

em caráter de

CLAUSULA sEcuNDA - DA vtcÊNctA

2.1 O prazo de vigência do presente contrato de locaçáo é de 06 (seis) mêsês, a
contar da assinatura do contrato, mediantê a devida comprovâÉo da omÍrência do
fato gerãdor do direito ao benefício, podendo ser prorrogado pof igual período, ou,
enquanlo perdurar a situaçáo de risco ou vulnerabilidade social do beneÍiciário,
condicionada a prorrogação do beneÍício à emissão de parecer técnico, nos termos
do que estabelece a Lei Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA no 019/20 e art. 10

§ 20, inciso lV, do Decreto Municipâl de Alto Alegre do Pindaré - MA no o21l21,
observadas, em tudo, as disposiçôes dos artigos 24, inciso X e 57 da Lei 8.666/93.

2.2 - Permanecendo o Locâtário no imóvel após a data Íixada como termo da
vigância do Cont€lo, prêsumir-se-á prorrogada â locâÉo por tempo indeterminado,
nas condições ajustadas - conforme disciplina o art. 56 da Lei 8.245, de 18/10/1991 -
considerar-sê-áo, entretanto, devidos os alugueres até â dâta da entregâ do imóvel
ou da notiÍicâçâo do LOCADOR paÍâ o recebimento, indêpendente dâ existência de
outras pendêncaas, desde que este.ia efetívamente desocupado o imóvel.

2.3 - Qualquêr tolerância do LOCADOR, de sêu procurador ou preposto, não se
entendeÉ como ÍenovaÉo ou modiíicaÉo de qualquer clausula deste contrato.

CLAUSULA TERGEIRA - DO VALOR E DA COBRANÇA DE ALUGUEL

3.í - O valor global do presente ContÍato é de ,aser
pago em 06 (seis) parcelas mensais de cujo pagamento

o [OCnfÁntO se compromete a trazer âté o décimo dia do mês subsequente ao
mês vencido.

3.2 - O aluguel será cobrado pelo LOCADOR, mediante a apresentaÉo da

respectiva fatura ou rêcibo, elaborados com obseÍvância da Legislaçâo em vigor' e
pago até o 6" (sexto) diâ útil do mês subsequente ao vencido, creditado em conta

mrrente indicada peto LOCADOR, através de Ordem Banúria.

-----Í;.];i;-iiirr, !/N: Cinrro, Áiro 
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3.3- Quando da ocorÍência de eventuais atrasos de pagamento provocados
exclusivamenle pelâ AdministraÇão, o valor devido deverá ser acrescido de
compensaçáo financeira, cuja âpuÍaçáo se fará desde a data de seu vencimento alé
a data do efetivo pagamênto, em que os juÍos de mora serão calculados à tâxa de
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cênto) ao ano, mediante aplicação
das seguintes fórmulas:

| = (DU100/365)

EM=lxNxVP,ondê:
I = Índice dê compensaÉo Ínanceira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual,
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a dala prevista para o pagamento e a do eÍetivo
paOamento;
VP = Valor das parcelas em atraso.

CLAUSULA QUARTA . DO REAJUSTAMENTO

4,í - O presente Conlrato poderá, por acordo entre as partes, ser reajustado
anualmênte. na forma do art. 28 da Lei no 9.069/95, Íicândo pactuado que as partês

utilizarâo, para tal Íim, o valor encontrado pela variação nominal do índice de
variâÉo do IGPM/FGV, aplicândo-se, no que couber, o Princípio da Livre

negociação, obedecidos os limites legais e em conformidade com a Lei no

8.245l'1991, preservando-se, sempre, o valor compatível com o de mercado,
crnforme exige o inciso X do art. 24 da Lei 8.666/93.

CLAUSULA OUINTA - DO GESTOR DO CONTRATO

5.1 - A Secrêtaria Municipal que motivou o presente contrato, designará o gestor do
contÍato, que seÍá o responsávêl pelo acompanhamento/supervisão do Íiel

cumprimenio do objeto contratuâI, e adotará todas as providências cabívêis e
nec€ssárias para a manutençáo da regularização na prestação dos serviços

credenciados.

5.t.í - O Gestor do Contrato anotará em Íegistro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execuçáo do contrato, determinando o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos observados.
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5.1.2 - As decisôes e providências que ultrapassarem a competência do
repÍesentanle deveÍão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a
adoção das medidas convenientes.

5.í.3 - Alem das atividades neste contrato, no edital que originou esse conlrato, bem
como em seus anexos, são atribuições do Gestor do Contrato:

a) lnspecionar sistematicamente o objeto do contrato, com a finalidade de
examinar ou verificar se sua execuÇão obedece às especiÍicaçóês técnicas
de materiais e/ou sêrviços, âo pÍojeto, aos prazos estâbelecidos e demais
obrigações do contrato,

b) Organizar de forma sistemática todas as informagGes pertinentes aos
proc€ssos que envolvem a obra: projetos, licitação, contrato, medições,
cronogramas físico-ínanceiros previstos e realizados, aditivos,
reajustamentos, realinhamentos, pagamentos, ProJeto como Construído
(As Built), têrmos de rêcebimento provisório e deÍinitivo e devoluçáo de
câuçôês, etc.

c) Disponibilizar, mensalmente, relatórios constando informações gêrenciâis
em caso de obra:

d) Aferir as mediçôes dos serviços executados que deveráo ser
acompanhadas por registro fotográÍico e pelas respeclivas memóriâs de
cálculo;

e) Solicitar, formalmente, a contÍatada, nos eventuais aditivos e paralisaçóes,
justiÍicativa técnica respectiva e com base na mesma, Íormar juízo de valor
desses eventos e encaminhar a documentaçáo necessária para instáncias
superiores providenciarem as medidas cabíveis aos mesmos;

0 Comunicâr a instancias superiores quâlquer inÍrâção cometida pela
contralada, mediantê pareceÍ técnic, Íundâmentado, nos termos da Lei de
Licitaçóes, a Íim de quê as mêdidas legais cabíveis possâm ser aplicadas.

g) Exigir da CONTRATADA o cumprimento dos prazos dispostos no
CRONOGMMA FISICO-FINANCEIRO apresentado ânexo a este
instrumento, considerando que a execuçáo de cada serviço/etapa será
aferido, em cada mediçáo, consoante CRONOGMMA
FISICOFINANCEIRO, previamente aprovado e que a aferiÉo dos prazos
se dará mediante a comparaÉo entre o valor total da etapa prevista no
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cronograma Íísico-Íinanceiro e o eÍetivamente realizado, no mês em
análise (caso exista).

5.3 - O acompânhamento, o mntÍole, a Ílscalização e avaliação de que tÍata estê
item não excluem a Íesponsabilidade da Contratada e nem crnfere à Contratante
responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer inêgularidades
ou danos na execuçáo dos sêrviços contratados.

5.4 - A CONÍRATANTE se reservâ o direito de rejêitâr, no todo ou em parte, os
serviços ora contratâdos, prestados em desacordo c,om o presente Contrato e o
Edital quê o originou.

5.5 - A Superintendência de Acompanhamento de Contratos e Convênios, vinculada
à Sêcretaria Municipal Planajamento, Orçamento e Gestáo, será responsável pelo

acompânhamenlo e íscalizaÉo na execuÉo dos serviços contratâdos, auxiliando o
gestor do contrato no fiel cumprimênto do objeto destê Editâ|.

CLAUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO DO Ii'ÓVEL

6.1 - O LOCATÁR|O reconhece receber o imóvel, objeto do presente contrato, em
perfeitas condiÇôes de uso, Íicando à custâ do LOCATARIO, os reparos e obras que

venha a necelsitar o imóvel, manlendo-se em perfeito estado de conservação,
obrigando-se â restitui-lo nas mesmas condiçóes que o recebeu, salvo as

detêriorações demnentes do seu uso normal, de âcordo com as determinaçóes do
art.23, inciso lll, da Lei no 8.245, de 18 dê outubro de 1991 .

CLAUSULA SÉTIMA . DA RESPONSABILIDADE

7.1 - É de responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das despesâs relativas

ao consumo de luz, d'água e esgoto, utilizaçáo de serviços teleÍÔnicos, taxa de lixo'

bem como quaisquer outros da mesmâ natureza assim deteminados pelo Poder

Público, que vierem a incidiÍ sobre o imóvel, reÍerentes à utilizaÉo do mesmo.

7.2 - É de intsira e exclusiva responsabilidadê do LoCATÁRlo, o pagâmento das

dêspesas rêlativas aos tributos e emolumentos que náo se enquadrêm no que

dispõe a Cláusula anterior, e que incidirem ou vierem a incidií sobre o imóYel obieto

do pÍesente contrato de locaÉo.
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?.3-É tâmbém de responsabilidade do LOCATÁR|O o encaÍgo de reformar o imÓvêl

em caso dê danos ao mesmo quando de sua êntrega ao LOCADOR.

CLAUSULA OITAVA . DA FACHADA PRINCIPAL

8.í- A fachada principal do imóvel, objeto do presente contrato de locáÉo, náo
podêrá sêr modiícada, podendo, entretanto, o LOCATARIO, promover as
adaptaçôes na sua parte interna, que julgar necessária, desde que estas náo
@mprometam a estrutura e segurança do imóvê|, com préviâ anuência, por êscrito,
do LOCADOR ou seu reprêsêntântê lêgal, para esse Ím constituído.

CLAUSULA NONA - DAS BENFEITORTAS E DA CONSERVAçÃO

9.1 . O LOCATÁR|O poderá executar todas as obras, modificâções ou benfeitorias
sem prévia autoÍizaçáo ou conhecimênto do LOCADOR, sempre que a utilizaÉo do
imóvêl estiver comprometida ou nâ iminência de qualquer dano que comprometa a

continuaçâo do presente contrâto de locação. As benfeitorias necessárias que Íorem

êxecutadas nessas situaÉes serão posteriormente indenizadas p€lo LOCADOR.

9.2 - As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e pêrmitem o
exercício do direito de retenção.

9.3- As benfêitoÍias voluptuárias serâo indenizáveis, câso haja pévia concordância
do LOCADOR. Caso não haja concordância nâ indenização, poderão sêr levantadâs
pelo LOCATARIO, finda a locaçâo, desde que sua retirada não afete a êstrutura e â
substância do imóvel.

9.4 - Câso as modiÍicaçôes ou adaptaçÕes fêitas pelo LOCATARIO venham câusar

algum dano ao imóvel, durante o período de locação, esse dano dêve ser sanado às

expensas do LOCATARIO.

CLÂUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRh

í0.í - As dêspesas com o pagamento do aluguel mênsal e demais encargos
mrrêrão à conta dâ seguinte dotaçáo orçamentáÍia:

02.09.00.08. 1 22.01 06.2054.0000.3.3.90.36.00;

a;. J;i;-iitll: s-/x: Cintro, Àúo Àtrcrr íô Pind.ta ' il^, cEP i'61.194 000,
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CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA VISTORIA DO IMÓVEL

í'1.í - AO LOCADOR é reservado o direito de vistoriar o imóvel objeto do presente
contrato de locaÉo quando achar conveniente, desde que faça em horário
mmpatível c,om o funcionamento do órgáo ocupante, podendo trazê-lo, no todo ou
em paÍte, ressalvadas as dependências que as circunstancias no momento as
tornem privativas, ou as que pela natureza das atividades nêlas desenvolvidas,
recomendam a@sso reservado a determinados servidores.

11.2 - Paê fiel disposto no câput desta cláusula, o titular do óÍgão ocupânte do
imóvêl objeto do presente instrumento ou quem for por este designado,
acompanhará o LOCADOR ou quem for por este designado, acompanhará o
LOCADOR ou quêm for por este designado no exercício desse direito.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONTRATO

í2.1 - Durante o prazo estipulado para a duraÉo do contralo, náo poderá o
LOCADOR reaver o imóvel alugado (art. 40 da Lei n'. 8.245191).

12.2 - Ao LOCATÁRIO reserva-se o direito dê. no interesse do serviço público ou êm

decorrência de motivos supervenienles, rêscindir o presente crntrato, sem qualquer
ônus, mediante aviso prévio de 60 (sessenta) dias.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAçÃO

í3.1 - Este contr"ato sêrá publicado em extrato, no Diário OÍicial do Município de Alto
Alegre do Pindaré, correndo as despesâs por conta do LOCATÁRIO, no prazo de
até 20 (vinte) dias úteis após sua assinatura.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1 - Ficâ eleito o Foro da comarca de Santa Luzia - MA' Íesponsável pelo

Município de Alto Alegre do Pindaré, com renúncia expressa de qualquer outro, por

mais privilegiado quê seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente

instrumento.

E, por estarem assim iustas, acêrtadas e contraladas, após lido e achado

conforme, as partes, por seus represêntantes legais, firmam o presente instrumento

----i;:i;iíiiiir;-í/N .1-;;iü-Ãn;-Âi;i;;-d. i iii;;t-'-Í 
^;1-ii-;'-.-tiitrú0,-- 

- - -

CflPJ ir 01.II!.0I2/0001 I1'



Fclhas no

Processo no

Pr!fr,

Pr.l.it!r. Iuni.ip.l d. 
^lto ^1.!.. 

do Pind.ra - I^
Av. Joao IXlll, §/N . C.ntro, CEP n'65.398.000,

CNPJ it 0 L 5 1 2 . 8 3 2 / 0 0 0 I . 2 1

em 02 (duas) vias de igual teor e Íorma, para um só efeito, na presençá de 02 (duas)
testemunhâs que tâmbém os subscrevem.

Alto Alegrê do PindaráMA, _ de dê XXXX

LOCATÁRIA

LOCADORA

TESTEMUNHAS:

Nome:

CPF:

Nome:

CPF:

lv Jolo XXL S/N. C.ilro, 
^llo

Ãi;t;;-d. ii;ei;ti-Ít,-ôÉi-;.-r-tili:0-ío-,
01 §1? 832/0001.21


